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RESUMO 

A Gestão de Riscos, inicialmente promovida no setor privado, vem ganhando relevância na Administração 

Pública devido às frequentes mudanças globais, impulsionando os gestores a adotarem práticas que 

aumentem a eficiência na gestão dos bens públicos e nos resultados oferecidos à sociedade. Este artigo tem 

por objetivo analisar o estágio atual da implantação das práticas de gestão de riscos relacionadas às Políticas 

e Estratégias nas OM do EB no Rio de Janeiro (área administrativa). Utilizando uma abordagem 

qualiquantitativa, a pesquisa foi conduzida por meio de análise documental e aplicação de survey, com 

técnicas estatísticas (Teste t) aplicadas aos dados coletados. Os resultados mostram que, quatro anos após a 

implantação do Manual Técnico de Gestão de Riscos do Exército Brasileiro, a maioria dos gestores 

reconhece a importância da gestão de riscos e adota medidas para formalizá-la, embora haja oportunidades 

de melhoria. Entre as práticas bem-sucedidas, destacam-se a integração da gestão de riscos ao planejamento 

estratégico institucional, o aumento da conscientização sobre sua importância e o apoio decisivo dos 
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responsáveis pela governança. Contudo, áreas como comunicação com stakeholders, capacitação de pessoal 

e estrutura de suporte à gestão de riscos ainda necessitam de aperfeiçoamento. A partir dessas conclusões, 

foi proposto um questionário contendo boas práticas de Gestão de Riscos, destinado a Organizações 

Militares e outras Instituições da Administração Pública que necessitem avançar na sistematização da Gestão 

de Riscos. Este estudo contribui ao propor um conjunto de práticas aplicáveis ao setor público e ao somar-

se à pouca literatura existente sobre o tema. 

Palavras-chave: Gestão de riscos. Gestão pública. Controle de gestão. Exército Brasileiro. 

 

ABSTRACT 

Risk Management, initially promoted in the private sector, has been gaining relevance in Public 

Administration due to frequent global changes, driving managers to adopt practices that increase efficiency 

in the management of public assets and in the results offered to society. This article aims to analyze the 

current stage of implementation of risk management practices related to Policies and Strategies in the OM 

of the Brazilian Army in Rio de Janeiro (administrative area). Using a qualitative and quantitative 

approach, the research was conducted through document analysis and survey application, with statistical 

techniques (t-test) applied to the data collected. The results show that, four years after the implementation 

of the Brazilian Army Risk Management Technical Manual, most managers recognize the importance of risk 

management and adopt measures to formalize it, although there are opportunities for improvement. Among 

the successful practices, the integration of risk management into institutional strategic planning, the 

increased awareness of its importance and the decisive support of those responsible for governance stand 

out. However, areas such as communication with stakeholders, personnel training and the risk management 

support structure still require improvement. Based on these conclusions, a questionnaire was proposed 

containing good practices in Risk Management, aimed at Military Organizations and other Public 

Administration Institutions that need to advance in the systematization of Risk Management. This study 

contributes by proposing a set of practices applicable to the public sector and by adding to the limited 

literature on the subject. 

Keywords: Risk management. Public management. Management control. Brazilian Army. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas quatro décadas, transformações globais impulsionadas pelos novos paradigmas da 

quarta revolução industrial e eventos marcantes como crises econômicas, a pandemia de COVID-19 e 

conflitos, como a guerra na Ucrânia, impactaram significativamente as economias e a administração 

pública de diversos países, levando os Estados a reformularem suas práticas de gestão para aumentar a 

transparência, participação social, integridade e prestação de contas (MATÍAS-PEREIRA, 2023). Os 

entes públicos passaram a adotar novas práticas de gestão, respondendo às críticas relacionadas à 

eficiência e à burocracia no setor público, transformando a gestão de riscos em um componente essencial 

para a boa governança e controle interno (INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS, 

2014). Com a Nova Governança Pública, a gestão de riscos, integrada aos princípios de governança e 

integridade, tornou-se crucial para atender às demandas coletivas (VIEIRA; BARRETO, 2019). Nesse 

sentido, devido aos eventos nos Estados Unidos e após a divulgação de casos de corrupção e fraudes 

amplamente divulgados pela mídia em âmbito nacional, o Brasil avançou na maturidade do 

gerenciamento de riscos, seguindo uma tendência global, por meio do monitoramento regular das 

variáveis internas e externas das empresas (BRASILIANO, 2018), notadamente as empresas listadas em 

bolsas de valores. 
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A gestão de riscos no setor público brasileiro ganhou impulso com a consultoria da OCDE 

solicitada pela CGU em 2012, resultando na Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 

(BRASIL, 2016). Em resposta, o Exército Brasileiro (EB) desenvolveu uma Política de Gestão de Riscos, 

implantando uma metodologia baseada nos padrões ABNT NBR ISO 31000 (ABNT, 2018) e COSO 

ERM (COSO, 2017), sendo que o Manual Técnico da Metodologia de Gestão de Riscos do Exército 

Brasileiro (BRASIL, 2019c) adotou como framework o referencial COSO ERM. No contexto do Plano 

Estratégico do Exército (PEE) 2020-2023 (BRASIL, 2019d), foi feita a implantação da gestão de riscos 

para aumentar a efetividade na gestão pública. 

O Rio de Janeiro abriga 108 Organizações Militares (OM), sendo 60 com autonomia 

administrativa, pois realizam a “prática de atos e fatos contábeis e administrativos decorrentes da gestão 

de bens e valores da União e de terceiros” (BRASIL, 2023), movimentando cerca de R$ 4,7 bilhões entre 

2020 e 2023, à luz do contido no Portal da Transparência. Assim, dado o significativo volume de recursos 

geridos pelas OM do EB no RJ, e considerando os riscos envolvidos no processo de entrega de resultados 

efetivos ao cidadão, chega-se ao problema de pesquisa: qual o estágio atual da implantação das práticas 

de gestão de riscos relacionadas às Políticas e Estratégias nas OM do EB no Rio de Janeiro?  

Desta forma, o objetivo deste artigo é analisar o estágio atual da implantação das práticas de 

gestão de riscos relacionadas às Políticas e Estratégias nas OM do EB no Rio de Janeiro (área 

administrativa). A relevância desta pesquisa está na escassez de estudos comparativos sobre as práticas 

de gestão de riscos nos processos internos de gestão de recursos das organizações públicas. Com isso, é 

possível identificar e avaliar esse processo, considerando que tais práticas de gestão de riscos podem 

auxiliar na estruturação do sistema de gestão de riscos que sejam a base do controle social relacionado 

ao uso de recursos públicos e permitindo uma melhor tomada da decisão dos gestores públicos. Cabe 

destacar que a pesquisa utiliza uma abordagem qualiquantitativa e técnicas estatísticas, para avaliar as 

práticas atuais e identificar oportunidades de melhoria.. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Gestão de Riscos 

A gestão de riscos é um processo organizacional essencial que envolve a identificação, análise, 

avaliação, tratamento, resposta e monitoramento de eventos que podem afetar negativamente os objetivos 

de uma organização (ABNT, 2018; COSO, 2017). Evoluiu globalmente em resposta a inúmeros 

escândalos financeiros descobertos em grandes empresas nos Estados Unidos da América, que levou à 

criação da Lei Sarbanes-Oxley, sendo considerada, naquele país, uma das mais rigorosas 

regulamentações das que tratam sobre os controles internos das organizações, obrigando que fossem 

aplicadas em todas as organizações que possuíssem ações na Bolsa de Valores de Nova York, inclusive 

as estrangeiras (OLIVEIRA; CINTRA, 2019). 

No Brasil, esses movimentos influenciaram a criação de legislações que favoreciam o combate à 

corrupção (GABARDO; CASTELLA, 2015), sendo posteriormente editado o Decreto nº. 9.203/2017, 

que estipulou a política de governança da Administração Pública Federal (BRASIL, 2017a). Na verdade, 

a gestão de riscos, integrada à governança corporativa, visa mitigar incertezas e melhorar o desempenho 

organizacional, essencial tanto no setor público (BRASIL, 2018) quanto no privado (COSO, 2017). Por 

sua vez, tanto a norma internacional ISO 31000 (ABNT, 2018), como o modelo COSO ERM (COSO, 

2017) forneceram estruturas robustas para a implementação de práticas eficazes de gestão de riscos. 
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A interconexão entre governança e gestão de riscos passou a ser crucial para fortalecer as práticas 

corporativas e proteger contra perdas financeiras e reputacionais (HARDUIM, 2019). Na administração 

pública, isso trouxe um impacto significativo na eficiência operacional e entrega de valor público, pois a 

gestão de riscos passou a ser um instrumento-chave para garantir a conformidade (BRASIL, 2018). 

Assim, a implementação da gestão de riscos não se limita apenas aos aspectos técnicos e regulatórios, 

mas também requer um compromisso cultural e organizacional com a transparência e a responsabilidade 

(ZHAO et al., 2014). Empresas e entidades públicas que adotam uma abordagem proativa na gestão de 

riscos não apenas minimizam ameaças potenciais, mas também maximizam oportunidades de 

crescimento sustentável (SILVA et al., 2018). 

 

2.2 Gestão de Riscos no Exército Brasileiro 

O Exército Brasileiro acompanhou a evolução da Administração Pública no que se refere à prática 

da gestão de riscos, ficando alinhado à política de gestão de riscos adotada pelo Governo Federal, por 

meio de ações limitadas ao âmbito das atividades militares operacionais (BRASIL, 2005). Porém, a 

sistematização do processo de gestão de riscos no EB teve início com a IN Conjunta MP/CGU nº 01/2016 

(BRASIL, 2016). Por meio das Portarias nº 465 (BRASIL, 2017b) e nº 222 (BRASIL, 2017c), 

respectivamente, o EB aprova sua Política de Gestão de Riscos e a Metodologia da Política de Gestão de 

Riscos, demonstrando o seu comprometimento. Com a atualização de sua Política de Gestão de Riscos, 

o EB estabelece a estrutura da governança, gestão de riscos e controles internos, para integrar as 

instâncias de gestão de riscos no âmbito interno (BRASIL, 2019a).  

A regulamentação dessa Política pela Portaria nº 225-EME, de 26 de julho de 2019 (BRASIL, 

2019b), detalha os princípios, diretrizes e competências necessárias para a integração da gestão de riscos 

ao planejamento estratégico e ao Programa de Integridade do EB. Então, para implementar efetivamente 

as práticas de gestão de riscos, o Exército Brasileiro adotou o Manual Técnico da Metodologia de Gestão 

de Riscos do Exército Brasileiro, instituído pela Portaria nº 292-EME, de 2 outubro de 2019, baseado na 

estrutura integrada do COSO ERM (COSO, 2017), abordando níveis de risco, tratamento, linhas de 

defesa e controles internos (BRASIL, 2019c). 

De forma a capacitar aqueles que participam da estrutura de gestão de riscos, foi criado o Caderno 

de Orientação de Gestão de Riscos e Controle (BRASIL, 2022), detalhando as diretrizes para 

comandantes, ordenadores de despesa e militares que desempenham funções administrativas. O aludido 

Caderno, além de nortear a dinâmica da implementação da Gestão de Riscos, enfatiza a análise do 

ambiente interno da organização e a definição dos objetivos estratégicos, essenciais para o sucesso da 

gestão de riscos. O estudo de Brasiliano (2018) mostra a importância do planejamento da gestão de riscos, 

que começa pela análise detalhada do ambiente interno da organização, incluindo a contextualização dos 

desafios específicos e a avaliação do conhecimento dos stakeholders envolvidos, com a finalidade de que 

a gestão de riscos esteja alinhada com as metas estratégicas e com o cumprimento do arcabouço legal e 

regulatório, utilizando as tecnologias que permitam aumentar a agilidade na tomada de decisões. A Figura 

1 apresenta a Estrutura de Gestão de Riscos do Exército Brasileiro. 
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    Figura 1 - Estrutura da Gestão de Riscos do EB 

 
   Fonte: Adaptado de Brasil (2023). 

 

2.3 Estudos sobre a implantação da gestão de riscos em organizações públicas 

Existe uma variedade de estudos nacionais que abordam a gestão de riscos em organizações 

públicas da área de educação superior. Porém, Souto e Bruno-Faria (2021) mostram que o setor público 

é tanto gerador como regulador de risco, necessitando implantar uma gestão de grande amplitude devido 

aos riscos que enfrenta. Na pesquisa de Montezano et al. (2019) sobre a percepção de servidores em 

relação à implantação da gestão de riscos em uma organização pública federal, foram identificadas as 

principais dificuldades enfrentadas: a falta de engajamento dos servidores, limitações de definições de 

política da gestão de risco, limitações estruturais para gestão de riscos e falta de apoio da alta 

administração.Todas essas abordagens oferecem insights importantes e têm investigado a implementação 

e os desafios da gestão de riscos em diferentes setores e instituições públicas, o que inclui as organizações 

militares. Essas pesquisas sublinham a relevância do engajamento da alta administração (MONTEZANO 

et al., 2019), da capacitação dos envolvidos (HARDUIM, 2019), e da necessidade de integrar a gestão 

de riscos com o planejamento estratégico (BRASILIANO, 2018). 

O estudo de McPhee (2005) enfatiza a importância de alinhar a gestão de riscos à estratégia e ao 

planejamento no setor público. O autor destaca que a gestão de riscos deve ser parte integrante da 

governança corporativa, ajudando a organização a alcançar seus objetivos. Além disso, ressalta que um 

sistema robusto de gestão de riscos melhora o ambiente de controle. Por sua vez, Tworek (2018) examina 

os desafios enfrentados na gestão de riscos no setor público, destacando a falta de conscientização dos 

gestores sobre os benefícios da gestão de riscos e a dificuldade em estimar riscos de maneira eficaz. O 

estudo aponta que muitos gestores percebem a gestão de riscos como um encargo burocrático adicional, 

subestimando seu potencial para melhorar a eficiência organizacional e a capacidade de resposta a crises, 

sendo esse estudo também uma tentativa de transferir os padrões de gerenciamento de risco do setor 

privado para organizações do setor público. 
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No âmbito específico do Exército Brasileiro, estudos têm se dedicado à análise de aspectos como 

controles internos, gestão de riscos em aquisições (FERREIRA, 2023), operações militares 

(PESSANHA, 2022) e prevenção de fraudes (SOUZA; SOUZA JÚNIOR, 2021). Essas investigações 

destacam áreas críticas onde a gestão de riscos é fundamental para mitigar ameaças e melhorar a 

eficiência operacional dentro das OM. 

O estudo de Kasai et al. (2022) representa um marco importante ao avaliar a implantação da 

gestão de riscos em organizações militares do Exército Brasileiro. Utilizando uma abordagem 

qualitativo-quantitativa, os autores identificaram que, de modo geral, as OM do EB cumprem as 

normativas vigentes relacionadas à gestão de riscos. A pesquisa destaca a importância da existência de 

uma cultura organizacional que promova a conformidade com regulamentos, pois isso pode facilitar a 

implantação das boas práticas de gestão de riscos. 

A Marinha do Brasil também tem contribuído significativamente para o campo da governança e 

gestão de riscos. Os estudos de Viveiros (2018) e de Harduim (2019) exploram a implementação de boas 

práticas de governança e gestão de riscos em organizações militares da Marinha. Essas pesquisas 

destacam como a gestão de riscos pode aprimorar a tomada de decisão e fortalecer as práticas 

organizacionais, alinhando-se aos objetivos estratégicos e melhorando a eficiência operacional. 

 

3 METODOLOGIA 

3.1 Estratégia da pesquisa 

Esta pesquisa adota uma abordagem metodológica fundamentada em uma base de conhecimento 

robusta, com o objetivo de encontrar soluções para o problema definido, utilizando o método científico 

objetivando gerar novos conhecimentos e soluções aplicáveis no cotidiano das atividades humanas, 

refletindo a importância da pesquisa como base para a consolidação da ciência (FREITAS, 2018). Assim, 

o planejamento da pesquisa orienta as etapas e fornece uma visão geral dos procedimentos a serem 

executados. O Quadro 1 ilustra o planejamento desta pesquisa, detalhando processos, objetivos, 

abordagens e procedimentos. 

 

Quadro 1 - Etapas de desenvolvimento do método da pesquisa 

Etapa Processo 
Quanto aos 

objetivos 

Quanto a 

abordagem 

Quanto aos 

procedimentos 

1 Revisão da literatura Exploratória Qualitativa Bibliográfica 

2 Elaboração do questionário da pesquisa Exploratória Qualitativa Survey 

3 Aplicação do questionário Exploratória Qualitativa Survey 

4 Definição do método proposto Exploratória Qualitativa Estudo de caso 

5 Análise dos dados do questionário Exploratória Quantitativa Estatístico 

6 Resultados da aplicação doTeste t Exploratória Quantitativa Estatístico 

7 Análise e discussão dos resultados obtidos 
Descritiva 

Quantitativa Survey 

Qualitativa Pesquisa de campo 

Explicativa Qualitativa Ex-post-facto 

8 Conclusões Descritiva Qualitativa Bibliográfica 

Fonte: Os autores (2024). 
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A metodologia aplicada abrange diversas abordagens. A pesquisa é classificada como 

qualiquantitativa, pois busca um entendimento amplo das características do Sistema de Gestão de Riscos 

em estudo. As análises qualitativas e quantitativas exploram a interação entre as práticas de gestão de 

riscos identificadas na literatura e aquelas presentes no campo de estudo (FREITAS, 2018). 

 

3.2 Elaboração do questionário da pesquisa 

 A elaboração do questionário baseou-se na abordagem do COSO ERM (COSO, 2007), sendo que 

as assertivas do questionário foram construídas com base no Manual Técnico da Metodologia de Gestão 

de Riscos do Exército Brasileiro (BRASIL, 2019c) e no Caderno de Orientação aos Agentes da 

Administração - 4.1 Gestão de Riscos e Controles (BRASIL, 2022), sendo ainda consultados artigos 

científicos e outros materiais técnicos para garantir a relevância das assertivas. 

O questionário é composto de questões resultantes da identificação dos constructos relacionados às 

práticas de gestão de riscos encontradas na literatura, abordando os aspectos Políticas e Estratégias, que 

foi subdividido em três constructos: Planejamento estratégico, Alinhamento do Plano de Gestão de 

Riscos e Política de Gestão de Riscos. Foram identificadas 29 Práticas de Gestão de Riscos, das quais 

pode-se detectar evidências de ocorrência e nível de implementação na organização estudada. O 

questionário foi dividido em duas partes, onde a primeira refere-se ao Perfil dos respondentes e a segunda 

refere-se à implantação do planejamento, medição do desempenho, alinhamento com a governança e 

monitoramento do Sistema de Gestão de Riscos. 

 

3.3 Estratégia para coletar dados 

A pesquisa utilizou uma amostragem não probabilística por conveniência (FARROKHI, 

MAHMOUDI-HAMIDABAD, 2012), levando em consideração a disponibilidade de tempo dos 

pesquisadores e dos respondentes, bem como a proximidade geográfica e o fácil acesso aos dados. Os 

dados da amostra foram coletados de 110 militares integrantes de organizações militares do Exército 

Brasileiro do Estado do Rio de Janeiro, que atuavam na Assessoria de Gestão de Riscos e Controles 

(AGRiC), como Proprietários de Riscos e Controles (PRisC) ou nas Equipes de Gestão de Riscos, 

Integridade e Controles (EGRIC), e que possuem um Plano de Gestão de Riscos. O questionário abordou 

a percepção pessoal dos respondentes sobre o grau de concordância em relação às práticas de Gestão de 

Riscos (área administrativa) em suas unidades. Os participantes responderam a 29 questões sobre as 

práticas de gestão de riscos, utilizando uma escala Likert de cinco pontos, com opções de resposta 

variando de "Discordo Completamente" a "Concordo Completamente", além de "Não entendi/não sei". 

Foi criado um banco de dados com a listagem dos integrantes do Sistema de Gestão de Riscos do Exército 

Brasileiro no Estado do Rio de Janeiro (SGR-EB/RJ), servindo como base de amostragem. Os 

questionários foram enviados para esses integrantes do SGR-EB/RJ por e-mail ou entregues 

pessoalmente, visando identificar o nível de evidência das práticas de gestão de riscos. Os objetivos da 

pesquisa foram informados aos participantes, que assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, garantindo privacidade, sigilo e participação voluntária. As respostas foram coletadas ao 

longo de duas semanas. Finalmente, foram entregues 110 questionários, sendo considerados válidos 103 

questionários preenchidos, representando uma taxa de resposta de 93,6% por cento. 
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3.4 Estratégia para testar dados e hipóteses da pesquisa 

Para assegurar a validade do conteúdo dos resultados, foi preciso identificar a quantidade de 

questões não respondidas ("Não entendi/não sei"). Yusoff, (2019) afirma que a validade de conteúdo 

assegura que as assertivas do questionário são relevantes e representativas do constructo-alvo eisso 

envolve o conhecimento do criador do instrumento com o tema abordado. Nunnally (1967) mostra que 

o conhecimento e a familiaridade na elaboração do questionário são garantidos pela capacitação dos 

envolvidos na pesquisa, e também sugere que a validade de conteúdo pode ser associada à facilidade de 

uso pelos respondentes, verificada pela quantidade de dados perdidos. Segundo Byrd e Turner (2001), 

um limite de 10% de perdas é considerado adequado.  

Nesta pesquisa, a confiabilidade dos resultados foi avaliada pelo Alfa de Cronbach, que mede a 

consistência interna do questionário, sendo que valores de Alfa acima de 0,7 são considerados adequados 

(HAIR et al., 2009). Keszei, Novak e Streiner (2010) observaram que o Alfa de Cronbach pode 

superestimar a confiabilidade se houver muitas questões. Portanto, a avaliação foi feita dentro de grupos 

de questões específicas relacionadas à Política e Estratégias: Desenvolvimento do Planejamento 

Estratégico, Alinhamento do Plano de Gestão de Riscos à estratégia corporativa e o modo como a Política 

de Gestão de Riscos se integra aos processos corporativos. 

A análise estatística pode ser realizada porque o teorema do limite central é verdadeiro com um 

tamanho de amostra maior que 30 (ZHAO et al., 2014). Assim, o Teste t pode ser utilizado. 

 ara isso, foram definidas as seguintes Hip teses da pesquisa: 

H1: Os membros do SGR-EB/RJ estão convencidos ou possuem evidências de que as práticas de 

gestão de riscos relacionadas à Política e Estratégias foram implantadas. 

H2: Os membros do SGR-EB/RJ estão convencidos ou possuem evidências de que as práticas de 

gestão de riscos relacionadas ao Planejamento Estratégico foram implantadas. 

H3: Os membros do SGR-EB/RJ estão convencidos ou possuem evidências de que as práticas de 

gestão de riscos relacionadas ao Alinhamento do Plano de Gestão de Riscos foram implantadas. 

H4: Os membros do SGR-EB/RJ estão convencidos ou possuem evidências de que as práticas de 

gestão de riscos relacionadas à Política de Gestão de Riscos foram implantadas. 

 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1    l         c     b l          l              um        p  qu    

Inicialmente, foram tomadas providências para que as práticas descritas no questionário 

refletissem as práticas apresentadas no Manual Técnico (BRASIL, 2019c) e no Caderno de Orientação 

aos Agentes da Administração (BRASIL, 2022), assegurando que as assertivas do questionário fossem 

relevantes e representativas do constructo-alvo, o que foi feito com base no conhecimento e na 

experiência dos autores com o tema abordado (YUSOFF, 2019). 

Posteriormente, dos 110 respondentes, 7 foram excluídos por deixarem mais de 15% das 

perguntas em branco, resultando em 103 respostas válidas, visando assegurar a validade de conteúdo. Na 

Tabela 1 é mostrado que todos os percentuais de questões não respondidas dos Subitens foram menores 

do que 10%, contribuindo para assegurar a validade de conteúdo. 
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Tabela 1 - Verificação das estatísticas para validar os constructos 

Item Subitem 
n° de 

questões 

% de itens 

excluídos 

Alfa de 

Cronbach 

Políticas e 

estratégias  

1 - Planejamento estratégico 6 1,0 0,796 

2 - Alinhamento do Plano de Gestão de Riscos 10 1,9 0,947 

3 - Política de Gestão de Riscos 13 1,0 0,954 

Fonte: Os autores (2024). 

 

No questionário, pode ser verificado que não foram utilizadas mais do que 15 questões em cada 

constructo, de forma a não superestimar o valor da confiabilidade (KESZEI; NOVAK; e STREINER, 

2010). Na Tabela 1, verifica-se que os resultados do Alfa de Cronbach para esses constructos foram todos 

superiores ao valor recomendado de 0,7, o que confirma a existência de consistência interna no 

questionário (HAIR et al., 2009). Com isso, ao ser identificada a validade de conteúdo e a confiabilidade, 

passamos a avaliar as práticas de gestão de riscos percebidas com maior evidência pelos respondentes 

durante a sua implantação, sendo isso feito pela aplicação do Teste t. 

 

4.2 Análise dos principais resultados relacionados ao perfil dos respondentes 

Do total de 103 respostas válidas nessa pesquisa, 37 são de Oficiais Superiores (Coronéis, Tenente 

Coronéis e Majores), 18 são de Oficiais Intermediários (Capitães), 31 são de Oficiais Subalternos (1° e 

2° Tenentes, e Aspirantes a Oficial) e 17 são Praças (Subtenentes e Sargentos), correspondendo a 83,5% 

de Oficiais e 16,5% de Praças. Quanto ao grau de escolaridade, cerca de 1,94% possuem doutorado, 

17,48% concluíram o mestrado, outros 40,78% são pós-graduados, enquanto 27,18% completaram o 

nível superior e 12,62% apresentaram o ensino médio completo. As áreas de conhecimento específico 

mais representadas foram Administração, seguida de Ciências Militares e Ciências Contábeis, com 

32,04%, 11,65% e 2,91%, respectivamente.  

Na Tabela 2, cerca de 66% dos respondentes consideram que têm um nível de conhecimento 

adequado ou mais que adequado sobre o assunto Gestão de Riscos. Contudo, 34% deles possuem 

conhecimento abaixo do nível mínimo esperado para o desempenho da função. Dessa forma, percebe-se 

a necessidade de incentivar a capacitação dos profissionais de gestão de riscos, em organizações do Poder 

Executivo Federal, no próprio Exército, ou em organizações privadas, contribuindo para o 

desenvolvimento contínuo dos agentes da administração.  

 

  Tabela 2   Nível de conhecimento dos respondentes 

Nível de conhecimento Frequência % 

Mais do que adequado 
68 66,0 

Adequado 

 ouco adequado 32 31,0 

Muito pouco ou nenhum 3 3,0 

Total 103 100,0 

    onte: Os autores (2024). 
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 oi observado que cerca de 40% dos respondentes possuem menos do que dois anos de trabalho 

na sua OM, que cerca de 33% se encontram entre 2 a 5 anos e 27% contam mais de 5 anos de trabalho 

na OM à qual pertence.  abe destacar que a viv ncia profissional tanto na área da gestão pública, quanto 

na caserna, enriquece o conjunto de compet ncias, conhecimentos e habilidades necessários para que um 

militar possa desempenhar suas atribui ões e aprimorar a resolu ão de problemas, contribuindo para a 

cria ão de solu ões. A Tabela 3 mostra o tempo de trabalho na OM. 

 

      Tabela 3 – Tempo de trabalho na OM 

Tempo na OM Frequência % 

Mais de 5 anos 28 27,0 

De 2 a 5 anos 34 33,0 

Menos de 2 anos 41 40,0 

Total 103 100,0 

 onte: Os autores (2024). 

 

 oi possível constatar que cerca de 51,5% dos respondentes consideram muito importante o tema 

 estão de Riscos para a sua OM, ao passo que cerca de 42,7% consideram o tema importante, 

demonstrando um elevado nível de comprometimento com a OM e com o assunto estudado.  

 or fim, perguntado como avalia a  estão de Riscos em sua OM, cerca de 15,5% a consideram 

muito boa e 57,3% a consideram boa, ou seja, cerca de 72,8% dos respondentes estão satisfeitos com os 

resultados do Sistema de  estão de Riscos.  or m, foi possível observar que cerca de 22,2% dos 

respondentes ainda consideram o Sistema de  estão de Riscos regular e quase 5% deles consideram ruim 

ou p ssimo, o que pode ser refle o da aus ncia de capacita ão e do desenvolvimento da cultura de riscos. 

A Tabela 4 representa a avalia ão sobre o Sistema de  estão de Riscos da OM. 

 

     Tabela 4 – Avalia ão do Sistema de  estão de Riscos da OM 

   l         S   Frequência % 

Muito boa 16 15,5 

Boa 59 57,3 

Regular 23 22,2 

Ruim ou   ssimo 5 5,0 

Total 103 100,0 

      onte: Os autores (2024). 

 

4.3 Aplicação do Teste t nas práticas de gestão de riscos do SGR em relação às Práticas de Políticas e  

      Estratégias 

As práticas relacionadas as “ olíticas e  strat gias” permitem entender a e tensão das a ões 

estabelecidas, divulgadas e implementadas, de modo que o risco fosse considerado para a definição da 

estratégia, dos objetivos e dos planos em todos os níveis da OM. Para obter essas conclusões, essas 

práticas foram agrupadas em três dimensões (Subitens): Planejamento Estratégico, Alinhamento do 
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Plano de Gestão de Riscos e Política de Gestão de Riscos.Os respondentes foram solicitados a avaliar o 

quanto estavam convencidos ou possuíssem evidências quanto à concordância ou discordância em 

relação as práticas de gestão de riscos que estavam sendo desenvolvidas em sua OM. 

Inicialmente as criticidades foram classificadas com base em suas pontuações médias e nos 

resultados do teste t de uma amostra com valor de referência 4,0 e nível de confiança 95%, porém apenas 

3 práticas foram consideradas adequadas. Esse resultado mostrou que as práticas de gestão de risco ainda 

não estavam completamente consolidadas, pois o SGR-EB/RJ ainda estava em fase inicial da 

implementação. Posteriormente, foi novamente aplicado o Teste t, mas com valor de referência 3,0 e 

nível de confiança 95%, porém todas as práticas foram consideradas adequadas, demonstrando que o 

sistema SGR-EB/RJ está implantado, apesar de não estar totalmente consolidado. Então, o Teste t de 

uma amostra com valor de referência 3,5 e nível de confiança 95% foi novamente aplicado, e seus 

resultados são apresentados nas Tabelas 5, 7 e 9. Os resultados da estatística descritiva das práticas dos 

Subitens são apresentados nas Tabelas 6, 8 e 10.  

 

4.3.1 Análise das práticas de Planejamento Estratégico na implantação do SGR-EB/RJ nas OM  

       

 ara alcan ar essas conclusões, este constructo foi estruturado, buscando representar o 

 lanejamento  strat gico. Na Tabela 5, verifica se que em todas as 6 práticas gerenciais do subitem 1. 

 lanejamento  strat gico na implanta ão do S R  B/RJ foram encontradas evid ncias da adequa ão da 

sua implanta ão, pois o p valor do nível de significância foi menor do que 0,05. 

 

Tabela 5 – Resultado do Teste t das práticas de  olíticas e  strat gia – 1.  lanejamento  strat gico do  

                  S R  B/RJ 

P á  c                  c  N Mé      S  . 

1.1 O  lano de  estão da OM encontra se atualizado/homologado e alinhado ao 

 lano de  estão do  scalão Superior e suas orienta ões. 
103 4,20 10,79 0,000* 

1.2 O  lano de  estão da OM está alinhado com a sua finalidade e compet ncias 

legais. 
103 4,29 13,29 0,000* 

1.3 O  lano de  estão da OM define a estrat gia e fi a os objetivos estrat gicos, 

traduzindo o nível inicial do risco aceitável (apetite a risco). 
103 4,17 10,10 0,000* 

1.4 Os processos de trabalho relevantes da OM (área da gestão interna: tecnologia 

da informa ão; aquisi ões e contrata ão; gestão financeira e or amentária; gestão 

de pessoal; e gestão do patrimônio) foram identificados e mapeados. 

103 3,98 5,89 0,000* 

1.5 A OM e plicitou os indicadores chave de risco para medir na e ecu ão dos 

processos, monitorando os regularmente. 
102 3,74 3,14 0,002* 

1.6 A OM e plicitou os indicadores chave de desempenho para medir a e ecu ão 

dos processos, monitorando os regularmente. 
102 3,76 3,46 0,001* 

 onte: Os autores (2024). 

*O resultado do teste t de uma amostra   significativamente maior que o valor de refer ncia (3,5) 

 

Três práticas tiveram resultados mais significativos: Prática 1.1, Prática 1.2 e Prática 1.3, que 

tiveram médias 4,20, 4,29 e 4,17, respectivamente. Esses resultados mostram a importância de utilizar o 

Caderno de Orientação de Gestão de Riscos e Controle (BRASIL, 2022), pois com isso foi possível 

atestar que aqueles que participam da estrutura de gestão de riscos confirmam o alinhamento do Plano 

de Gestão da OM com a estratégia corporativa do EB. Esses resultados também mostram que as OM 

realizam um esforço para alinhar as práticas de gestão de riscos com a estratégia da OM e seus objetivos, 

confirmando as orientações do TCU (BRASIL, 2018). 
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O constructo Planejamento Estratégico possibilita compreender a abrangência das ações 

definidas, divulgadas e implementadas pelos responsáveis pela governança das OM, garantindo que o 

risco seja considerado na definição da estratégia, dos objetivos e dos planos em todos os níveis essenciais 

da organização. A Tabela 6 evidencia as respostas das práticas relacionadas ao Item Políticas e Estratégia 

do subitem 1. Planejamento Estratégico. 

 

Tabela 6 – Resultado da estatística descritiva das práticas de 1.  lanejamento  strat gico do  

                 S R  B/RJ 

P á  c                  c  
   

% 

  

% 

N 

% 

  

% 

   

% 

N  

% 

1.1 O  lano de  estão da OM encontra se atualizado/homologado e 

alinhado ao  lano de  estão do  scalão Superior e suas orienta ões. 
32,0 58,3 7,8 1,9 0,0 0,0 

1.2 O  lano de  estão da OM está alinhado com a sua finalidade e 

compet ncias legais. 
36,9

 
55,3 7,8 0,0 0,0 0,0 

1.3 O  lano de  estão da OM define a estrat gia e fi a os objetivos 

estrat gicos, traduzindo o nível inicial do risco aceitável (apetite a risco). 
30,1 60,2 6,8 2,9 0,0 0,0 

1.4 Os processos de trabalho relevantes da OM (área da gestão interna: 

tecnologia da informa ão; aquisi ões e contrata ão; gestão financeira e 

or amentária; gestão de pessoal; e gestão do patrimônio) foram 

identificados e mapeados. 

25,2 54,4 14,6 4,9 1,0 0,0 

1.5 A OM e plicitou os indicadores chave de risco para medir na e ecu ão 

dos processos, monitorando os regularmente. 
9,7 60,2 24,3 2,9 1,9 1,0 

1.6 A OM e plicitou os indicadores chave de desempenho para medir a 

e ecu ão dos processos, monitorando os regularmente. 
11,7 59,2 23,3 2,9 1,9 1,0 

 onte: Os autores (2024). 

 

Anteriormente, havia sido identificado que todas essas seis práticas da Tabela 6 estavam sendo 

desenvolvidas de forma adequada, pois o resultado do Teste t mostrou que foram encontradas evidências 

de sua implementação. Isso pode auxiliar na busca da efetividade do SGR-EB, tendo em vista que essas 

práticas abordam as questões estratégicas da OM para a implementação do Sistema de Gestão de Riscos 

no Exército Brasileiro. 

Nada obstante as evidências de que todas as práticas deste subitem são executadas, é preciso estar 

atento para as práticas 1.5 e 1.6, referentes à utilização de indicadores-chave do SGR-EB, pois 

aproximadamente 30% dos respondentes consideraram haver certa deficiência no uso de indicadores. Na 

verdade, isso pode estar refletindo, não apenas na falta de uma cultura de medição no SGR-EB/RJ 

(HARDUIM, 2019), como em outros sistemas gerenciais. 

Dessa forma, o SGR-EB/RJ atende todas as ações estabelecidas neste conjunto de práticas, tendo 

como boas práticas a homologação e o alinhamento do Plano de Gestão e do Plano de Gestão de Riscos 

das OM com o Plano de Gestão dos seus respectivos Escalões Superiores, confirmando a pesquisa de 

Kasai et al. (2022), que destaca a importância da existência de uma cultura organizacional que promova 

a conformidade com regulamentos, pois isso pode facilitar a implantação das boas práticas de gestão de 

riscos. 

Além disso, a definição das estratégias e dos objetivos estratégicos que mensuram o apetite a 

risco, a definição dos indicadores-chave para medição dos processos e a identificação e mapeamento dos 

processos de trabalho relevantes da OM, possuem práticas importantes para o atingimento dos objetivos 

organizacionais, o que também está de acordo com o estudo de McPhee (2005) de que a gestão de riscos 

deve ser parte integrante da governança corporativa, ajudando a organização a alcançar seus objetivos. 
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Não se deve esquecer que este subitem também mostra a predominância de uma gestão estratégica 

voltada para uma melhor governança, convergindo, assim, com os apontamentos de Brasiliano (2018) 

mostra a importância do planejamento da gestão de riscos, que deve estar alinhada com as metas 

estratégicas da organização e com o cumprimento do seu arcabouço legal e regulatório. 

 

4. .2   ál        p á  c       l    m        Pl                    c      mpl           

         S  - B/ J     OM  

 assando à Tabela 7, verifica se que, das 10 práticas gerenciais do subitem 2. Alinhamento do 

 lano de  estão de Riscos do S R  B, em 8 práticas foram encontradas evid ncias da adequa ão da sua 

implanta ão, pois o p valor do nível de significância foi menor do que 0,05.  or outro lado, 2 práticas 

(2.4 e 2.6) não mostraram evid ncias de que foram implantadas adequadamente, pois o p valor foi maior 

do que 0,05. 

 
Tabela 7 – Resultado do Teste t das práticas de  olíticas e  strat gia – 2. Alinhamento do  lano de  estão de Riscos do 

S R  B/RJ 

P á  c                   c  N Mé      S  . 

2.1 A gestão de riscos da OM está integrada ao processo de planejamento 

estrat gico ( lano de  estão) implementado. 
103 3,99 7,18 0,000 

2.2 A OM, alinhada ao  scalão Superior, definiu o apetite a risco, ou seja, de 

quanto risco está disposta a enfrentar na implementa ão da estrat gia para 

cumprir sua missão institucional e agregar valor aos processos. 

103 3,79 3,48 0,001 

2.3 A OM, alinhada ao  scalão Superior, comunicou o apetite a risco que está 

disposta a enfrentar na implementa ão da estrat gia para cumprir sua missão 

institucional e agregar valor aos processos. 

103 3,70 2,15 0,034 

2.4 A OM, alinhada ao  scalão Superior, monitora o apetite a risco, de forma a 

modificá lo, caso haja necessidade. 
103 3,62 1,41 0,163 

2.5 A OM, alinhada ao  scalão Superior, revisa o apetite a risco toda vez que haja 

necessidade de modificá lo. 
103 3,69 2,32 0,022 

2.6 A OM definiu um nível de maturidade almejado para a gestão de riscos. 103 3,61 1,33 0,188 

2.7 A OM monitora o progresso das a ões para atingir ou manter se no nível de 

maturidade de gestão de riscos almejado. 
102 3,73 2,81 0,006 

2.8 A OM faz uma revisão sistemática do portf lio dos riscos, fornecendo dire ão 

clara para gerenciamento dos riscos. 
102 3,75 3,13 0,002 

2.9 O  scalão Superior   notificado de modo regular e oportuno sobre as 

e posi ões da OM a riscos. 
102 3,72 2,72 0,008 

2.10 O  scalão Superior   notificado sobre como a OM está respondendo aos 

riscos mais significativos. 
101 3,72 2,99 0,004 

 onte: Os autores (2024). 

*O resultado do teste t de uma amostra   significativamente maior que o valor de refer ncia (3,5) 

 

 ste constructo permite o entendimento do alcance das a ões desenvolvidas, comunicadas e 

realizadas pelos responsáveis pela elabora ão do  lano de  estão de Riscos das OM, de forma a 

assegurar que o apetite ao risco seja definido, comunicado e monitorado, para que seja possível alcan ar 

uma maturidade do S R  B/RJ adequada e ajude a alcan ar os objetivos da OM. A Tabela 8 apresenta 

as respostas das práticas do Subitem 2. Alinhamento do  lano de  estão de Riscos. 

 

Tabela 8   Resultado da estatística descritiva das práticas de 2. Alinhamento do  lano de  estão de  
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                 Riscos do S R  B/RJ 

P á  c                  c  
   

% 

  

% 

N 

% 

  

% 

   

% 

N  

% 

2.1 A gestão de riscos da OM está integrada ao processo de planejamento 

estrat gico ( lano de  estão) implementado. 
19,4 64,1 12,6 3,9 0,0 0,0 

2.2 A OM, alinhada ao  scalão Superior, definiu o apetite a risco, ou seja, 

de quanto risco está disposta a enfrentar na implementa ão da estrat gia 

para cumprir sua missão institucional e agregar valor aos processos. 

16,5 52,4 27,2 1,0 2,9% 0,0% 

2.3 A OM, alinhada ao  scalão Superior, comunicou o apetite a risco que 

está disposta a enfrentar na implementa ão da estrat gia para cumprir sua 

missão institucional e agregar valor aos processos. 

16,5 49,5 25,2 4,9 3,9% 0,0% 

2.4 A OM, alinhada ao  scalão Superior, monitora o apetite a risco, de forma 

a modificá lo, caso haja necessidade. 
12,6 47,6 32,0 4,9 2,9% 0,0% 

2.5 A OM, alinhada ao  scalão Superior, revisa o apetite a risco toda vez 

que haja necessidade de modificá lo. 
10,7 57,3 25,2 3,9 2,9% 0,0% 

2.6 A OM definiu um nível de maturidade almejado para a gestão de riscos. 8,7 56,3 25,2 6,8 2,9% 0,0% 

2.7 A OM monitora o progresso das a ões para atingir ou manter se no nível 

de maturidade de gestão de riscos almejado. 
11,7 57,3 23,3 4,9 1,9% 1,0% 

2.8 A OM faz uma revisão sistemática do portf lio dos riscos, fornecendo 

dire ão clara para gerenciamento dos riscos. 
10,7 62,1 17,5 7,8 1,0% 1,0% 

2.9 O  scalão Superior   notificado de modo regular e oportuno sobre as 

e posi ões da OM a riscos. 
13,6 50,5 29,1 4,9 1,0% 1,0% 

2.10 O  scalão Superior   notificado sobre como a OM está respondendo 

aos riscos mais significativos. 
11,7 53,4 27,2 5,8 0,0% 1,9% 

 onte: Os autores (2024). 

 

No estudo referente à aplica ão do Teste t, foi identificado que as  ráticas de  estão de Riscos 

2.4 e 2.6, do subitem 2.Alinhamento do  lano de  estão de Riscos, não estavam sendo desenvolvidas 

adequadamente, pois o resultado mostrou que não foram encontradas evid ncias de sua implanta ão. 

 onstata se que no subitem 2.4 quase 40% dos respondentes não concordaram que a OM 

empreende a ões de monitoramento do apetite a risco, de forma alinhada ao  scalão Superior. Al m 

disso, em rela ão ao subitem 2.6, mais de 1/3 dos respondentes não concordaram que a OM tenha 

definido um nível de maturidade almejado para a gestão de riscos.  sse resultado mostra que e iste uma 

oportunidade de melhoria quanto a essas duas práticas, pois sua fragilidade pode levar a uma falta de 

normatização interna do SGR, podendo comprometer a estruturação do Sistema, devido à deficiência de 

seu alinhamento. No entanto, esta pesquisa contradiz o estudo de Brasiliano (2018), de que o Brasil 

avan ou na maturidade da gestão de riscos, seguindo uma tend ncia global, pois ainda não possui 

evid ncias de que monitora regularmente as variáveis internas e e ternas que influenciam nos riscos 

corporativos. 

A e ecu ão dessas duas  ráticas de forma inadequada pode dificultar os esfor os empreendidos 

para o alinhamento do  lano de  estão de Riscos da OM ao  lano de  estão do  scalão Superior. 

 ontudo, pelos resultados, e iste uma integra ão da gestão de riscos da OM com o processo de 

planejamento estrat gico da pr pria unidade, como pode ser visto no subitem 2.1, conforme demonstrado 

pela concordância de significativos 83% dos respondentes. Al m disso, a OM define, comunica e revisa 

o apetite ao risco, como pode ser visto pelas respostas aos subitens 2.2, 2.3 e 2.5. 

Não se deve esquecer que, al m desses pontos citados, quase 73% dos respondentes afirmam que 

  feita uma revisão sistemática do portf lio dos riscos (prática 2.8), que 64% afirmam que o  scalão 
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Superior   notificado, de forma regular e oportuna, sobre os riscos a que a OM está exposta (prática 2.9) 

e que 65% deles dizem notificar como a OM responde aos riscos mais significativos (prática 2.10). Essas 

práticas demonstram o comprometimento dos responsáveis pela governança da OM e caracterizam uma 

mentalidade voltada à gestão estratégica (BRASILIANO, 2018), contribuindo para a consolidação ao 

SGR-EB/RJ. É importante ressaltar que a avaliação da maturidade está contemplada na Diretriz da 

Política de Gestão de Riscos e a análise dessa maturidade é prevista para ser conduzida por meio de uma 

autoavaliação (BRASIL, 2019b). Esse instrumento pode ser a base dessa autoavaliação. 

 

4. .    ál        p á  c      P lí  c                  c       mpl           S  - B/ J     OM 

É possível verificar na Tabela 9, que das 13 práticas gerenciais do subitem 3.  olítica de  estão 

de Riscos do S R  B/RJ, 11 práticas foram consideradas adequadas, pois o p valor (nível de 

significância) foi menor do que 0,05.  or sua vez, as práticas 3.3 e 3.6 não mostraram evid ncias de que 

sua implanta ão tenha sido adequada, pois o p valor foi maior do que 0,05. 

 

Tabela 9   Resultado do Teste t das práticas de  olíticas e  strat gia –  olítica de  estão de Riscos do  

                   S R  B/RJ 

P á  c                   c  N Mé      S  . 

3.1 A OM aprovou a política de gestão de riscos e assumiu a lideran a no 

compromisso com a sua implementa ão. 
103 3,84 4,74 0,000 

3.2 A OM comunica a política de gestão de riscos. 103 3,88 4,82 0,000 

3.3 A OM disponibiliza a política de gestão de riscos para acesso a todos, dentro e 

fora da organiza ão. 
102 3,65 1,72 0,088 

3.4 A política de gestão de riscos da OM estabelece princípios e objetivos relevantes, 

bem como as liga ões entre os objetivos e políticas da OM com a política de gestão 

de riscos do  scalão Superior. 

103 3,88 5,64 0,000 

3.5 A política de gestão de riscos da OM estabelece as diretrizes para integrar a gestão 

de riscos a todos os seus processos organizacionais, em todos os níveis. 
103 3,89 5,95 0,000 

3.6 A política de gestão de riscos da OM estabelece as diretrizes para integrar a gestão 

de riscos nas parcerias com outras organiza ões. 
103 3,62 1,46 0,146 

3.7 A política de gestão de riscos da OM cont m uma defini ão clara de 

responsabilidades, compet ncias e autoridade para gerenciar riscos no âmbito da 

pr pria OM. 

103 4,00 7,40 0,000 

3.8 A política de gestão de riscos da OM cont m uma defini ão clara de 

responsabilidades, compet ncias e autoridade para os controles internos. 
103 3,92 6,43 0,000 

3.9 A política de gestão de riscos da OM estabelece diretrizes que são incluídas no 

plano de implementa ão em todos os níveis, fun ões e processos relevantes. 
103 3,87 5,57 0,000 

3.10 A política de gestão de riscos estabelece diretrizes sobre como os riscos são 

identificados, avaliados, tratados, monitorados e comunicados. 
103 3,92 6,43 0,000 

3.11 A política de gestão de riscos estabelece a periodicidade como riscos devem ser 

identificados, avaliados, tratados, monitorados e comunicados. 
103 3,92 6,29 0,000 

3.12 A política de gestão de riscos estabelece atribui ão clara de compet ncias e 

responsabilidades pelo monitoramento, análise crítica e melhoria contínua da gestão 

de riscos. 

103 3,91 7,03 0,000 

3.13 A política de gestão de riscos estabelece diretrizes sobre a forma e a 

periodicidade como as altera ões devem ser efetivadas. 
103 3,84 5,24 0,000 

 onte: Os autores (2024). 
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*O resultado do teste t de uma amostra   significativamente maior que o valor de refer ncia (3,5) 

 

 ste constructo possibilita verificar o nível de comprometimento com a implanta ão do S R 

 B/RJ, se a política de gestão de riscos   comunicada e disponibilizada, está alinhada com o escalão 

superior, e se integram aos processos da OM. O constructo tamb m verifica a abrang ncia das a ões para 

que os riscos sejam identificados, avaliados, tratados, monitorados e comunicados. A Tabela 10 mostra 

as respostas das práticas relacionadas ao subitem 2.3  olítica de  estão de Riscos. 

 

Tabela 10   Resultado da estatística descritiva das práticas de 3.  olítica de  estão de Riscos do S R  

                    B/RJ 

P á  c                  c  
   

% 

  

% 

N 

% 

  

% 

   

% 

N  

% 

3.1 A OM aprovou a política de gestão de riscos e assumiu a lideran a no 

compromisso com a sua implementa ão. 
12,6 66,0 15,5 4,9 1,0 0,0 

3.2 A OM comunica a política de gestão de riscos. 18,4 59,2 15,5 5,8 1,0 0,0 

3.3 A OM disponibiliza a política de gestão de riscos para acesso a todos, 

dentro e fora da organiza ão. 
14,6 43,7 34,0 4,9 1,9 1,0 

3.4 A política de gestão de riscos da OM estabelece princípios e objetivos 

relevantes, bem como as liga ões entre os objetivos e políticas da OM com a 

política de gestão de riscos do  scalão Superior. 

14,6 63,1 18,4 3,9 0,0 0,0 

3.5 A política de gestão de riscos da OM estabelece as diretrizes para integrar 

a gestão de riscos a todos os seus processos organizacionais, em todos os 

níveis. 

13,6 66,0 16,5 3,9 0,0 0,0 

3.6 A política de gestão de riscos da OM estabelece as diretrizes para integrar 

a gestão de riscos nas parcerias com outras organiza ões. 
13,6 42,7 37,9 3,9 1,9 0,0 

3.7 A política de gestão de riscos da OM cont m uma defini ão clara de 

responsabilidades, compet ncias e autoridade para gerenciar riscos no âmbito 

da pr pria OM. 

19,4 65,0 11,7 3,9 0,0 0,0 

3.8 A política de gestão de riscos da OM cont m uma defini ão clara de 

responsabilidades, compet ncias e autoridade para os controles internos. 
14,6 67,0 14,6 3,9 0,0 0,0 

3.9 A política de gestão de riscos da OM estabelece diretrizes que são 

incluídas no plano de implementa ão em todos os níveis, fun ões e processos 

relevantes. 

12,6 67,0 15,5 4,9 0,0 0,0 

3.10 A política de gestão de riscos estabelece diretrizes sobre como os riscos 

são identificados, avaliados, tratados, monitorados e comunicados. 
14,6 67,0 14,6 3,9 0,0 0,0 

3.11 A política de gestão de riscos estabelece a periodicidade como riscos 

devem ser identificados, avaliados, tratados, monitorados e comunicados. 
15,5 65,0 15,5 3,9 0,0 0,0 

3.12 A política de gestão de riscos estabelece atribui ão clara de 

compet ncias e responsabilidades pelo monitoramento, análise crítica e 

melhoria contínua da gestão de riscos. 

10,7 72,8 13,6 2,9 0,0 0,0 

3.13 A política de gestão de riscos estabelece diretrizes sobre a forma e a 

periodicidade como as altera ões devem ser efetivadas. 
10,7 67,0 19,4 1,9 1,0 0,0 

 onte: Os autores (2024). 

 

 icou evidenciado pelos resultados que 41,8% dos respondentes não concordaram com a 

afirma ão de que “A Organiza ão Militar disponibiliza a política de gestão de riscos para acesso a todos, 

dentro e fora da organiza ão” ( rática 3.3) e de que 43,7% dos respondentes não concordam de que “A 
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política de gestão de riscos da Organiza ão Militar estabelece as diretrizes para integrar a gestão de riscos 

nas parcerias com outras organiza ões” ( rática 3.6), ficando claro que e iste a necessidade do aprimorar 

as ações de comunicação voltadas aos stakeholders, bem como o estabelecimento das diretrizes para 

integrar a gestão de riscos nas parcerias com outras organizações. O resultado confirma o estudo de Sousa 

et al. (2017) de que a falta de estratégias de comunicação em uma política pode prejudicar a 

implementação da gestão de riscos. 

 or outro lado, cerca de 78% dos respondentes acreditam que a OM aprovou a política de gestão 

de riscos e está comprometida com a sua implementa ão (prática 3.1), que vai de encontro à pesquisa de 

Montezano et al. (2019) de que os servidores não estão engajados em rela ão à implanta ão da gestão de 

riscos e que falta apoio da alta administra ão. Da mesma forma o estudo tamb m contradiz Montezano 

et al. (2019) quando mostra que cerca de 79% dos respondentes percebem que a OM comunica sua 

política de gestão de riscos (prática 3.2) e quase 80% deles acreditam que essa política estabelece os 

princípios e objetivos relevantes, assim como as diretrizes para integrar a gestão de riscos a todos os 

processos organizacionais ( ráticas 3.4 e 3.5, respectivamente). 

  istem tamb m resultados que podem mostrar que a estrutura de governan a, gestão e controle 

criada pelo  B ( igura 1) para dar suporte à  olítica de  estão de Riscos  está funcionando conforme 

planejado, pois mais de 80% dos respondentes acreditam que a política “cont m uma defini ão clara de 

responsabilidades, compet ncias e autoridade para gerenciar riscos no âmbito da OM” (prática 3.7) e 

uma “defini ão clara de responsabilidades, compet ncias e autoridade para os controles internos” (prática 

3.8), que refor am duas práticas. A primeira, 3.9   “A política de gestão de riscos da OM estabelece 

diretrizes que são incluídas no plano de implementa ão em todos os níveis, fun ões e processos 

relevantes” que já possui uma concordância de cerca de 79,6% dos respondentes e a segunda, 3.13 – “A 

política de gestão de riscos estabelece diretrizes sobre a forma e a periodicidade como as altera ões 

devem ser efetivadas” que teve a concordância de 77,7% das respostas. 

Em resumo, verifica-se que o comprometimento dos responsáveis pela governança, tanto na 

sistematização da Política de Gestão de Riscos, como na elaboração de diretrizes, conceitos e princípios, 

estabelecendo o alinhamento com a Política de Gestão de Riscos do Escalão Superior são condições que 

interferem positivamente nos resultados da implantação do SGR-EB/RJ. Com isso, esta pesquisa 

confirma os estudos de Harduim (2019) destacando como a gestão de riscos pode au iliar o processo de 

tomada de decisão e torna mais robustas as práticas dos processos organizacionais, pois, assim como 

nesta pesquisa, permite que elas se alinhem aos objetivos estrat gicos e at  mesmo possa melhorar a 

efici ncia operacional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve por objetivo analisar o estágio atual da implantação das práticas de gestão 

de riscos relacionadas às Políticas e Estratégias nas OM do EB no Rio de Janeiro (área administrativa), 

de forma a identificar até que ponto existiam evidências de que essas práticas estavam sendo implantadas 

nas OM do EB. É possível verificar que o objetivo foi alcançado.  

Na etapa inicial, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre gestão de riscos, incluindo 

definições, principais instituições reguladoras, a inserção no setor público e no Exército Brasileiro, 

buscando consolidar a base teórica para compreender o tema. 

Foi realizada uma survey baseada em um questionário cujas questões foram fundamentadas na 

abordagem do COSO ERM, que estabeleceu diretrizes para a gestão do risco empresarial, utilizando o 

Manual Técnico da Metodologia de Gestão de Riscos do Exército Brasileiro e no Caderno de Orientação 

aos Agentes da Administração - 4.1 Gestão de Riscos e Controles, complementados por outros 

documentos considerados relevantes. O questionário com 29 questões foi respondido por103 militares 

que trabalhavam nas OM do Exército Brasileiro do estado do Rio de Janeiro e que atuavam no SGR-
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EB/RJ. Os participantes responderam questões sobre as práticas de gestão de riscos, utilizando uma 

escala Likert de cinco pontos. As respostas foram coletadas ao longo de duas semanas. 

A análise dos resultados mostra que o EB possui uma robusta estrutura de Governança de Riscos, 

com competências e responsabilidades bem definidas. É possível afirmar, também, a adoção do COSO 

ERM para balizar a Metodologia de Gestão de Riscos do EB, permitindo uma abordagem mais integrada, 

dinâmica e estratégica para a gestão de riscos no Sistema, facilitando o alinhamento entre os riscos e a 

estratégia organizacional, incentivando a criação de uma cultura de gestão de riscos robusta e que 

melhora a capacidade de adaptação das OM às mudanças no ambiente.  

Constatou-se do perfil dos 103 militares respondentes, que as funções no SGR-EB/RJ são 

desempenhadas majoritariamente por Oficiais Superiores, Intermediários e Subalternos (83,5%) e apenas 

16,5 deles são subtenentes e sargentos. A formação acadêmica foi considerada adequada, evidenciando 

um esforço contínuo de qualificação, mostrando que surtiu efeito incentivar a participação de seus 

quadros em treinamentos, cursos e workshops para aprimorar os processos de GR nas OM. Além disso, 

cerca de 2/3 dos integrantes do SGR-EB/RJ consideram ter conhecimento satisfatório sobre gestão de 

riscos, e mais de 94% reconhecem sua importância. Isso está coerente com a evidência de 

comprometimento com a implantação do SGR-EB no Rio de Janeiro.  

Os resultados das “Políticas e Estratégias” permitem concluir que as ações do SGR-EB/RJ 

relacionadas ao constructo 1. Planejamento Estratégico são definidas, divulgadas e implementadas 

pelos responsáveis pela governança das OM no Rio de Janeiro, pois o risco é considerado na definição 

da estratégia, dos objetivos e dos planos em todos os níveis da organização. O Teste t revelou que em 

todas as práticas um número significativo de respondentes estava convencido ou encontrou evidências 

de que a prática foi implantada. Assim, a Hipótese 2 foi confirmada, pois os membros do SGR-EB/RJ 

estão convencidos ou possuem evidências de que as práticas de gestão de riscos relacionadas ao 

Planejamento Estratégicos foram implantadas. 

Em relação ao constructo 2. Alinhamento do Plano de Gestão de Riscos foram encontradas 

evidências da adequação da sua implantação em 8 de 10 práticas, sendo que três delas se destacam, 

aquelas que mostram a integração da GR ao Planejamento Estratégico (Prática2.1), o apetite ao risco 

alinhado ao Escalão Superior (Prática 2.2) e a revisão do portfólio dos riscos direcionando a GR. 

Mostram, porém, que ainda possuem duas práticas que não foram consideradas como efetivamente 

implantadas, pois, embora o apetite ao risco esteja alinhado ao Escalão Superior, ele ainda não é 

adequadamente monitorado (Prática 2.4) ou revisto (Prática 2.6), de forma a ser modificado, caso haja 

necessidade. Assim, a Hipótese 3 não foi totalmente confirmada, pois os membros do SGR-EB/RJ não 

estão convencidos ou possuem evidências de que todas as práticas de gestão de riscos relacionadas ao 

Alinhamento do Plano de Gestão de Riscos tenham sido implantadas. 

Em relação ao constructo 3. Política de Gestão de Riscos, o Teste t mostrou que, de forma geral, 

ela é comunicada e disponibilizada, estando alinhada com o Escalão Superior, e se integra aos processos 

das OM, pois definem claramente as responsabilidades, competências e autoridade para gerenciar riscos 

(prática 3.7) e controles internos (prática 3.8) no âmbito da OM. Além disso, a Política de Gestão de 

Riscos estabelece diretrizes (3.10) e a periodicidade (3.11) como riscos devem ser identificados, 

avaliados, tratados, monitorados e comunicados. Assim, a Hipótese 4 foi parcialmente confirmada, pois 

nem todos os membros do SGR-EB/RJ estão convencidos ou possuem evidências de que todas as práticas 

de gestão de riscos relacionadas à Política de Gestão de Riscos foram implantadas. 

Conclui-se que a Hipótese 1 foi parcialmente confirmada, pois apesar da H2 ser confirmada pelas 

suas práticas, as Hipóteses 3 e 4 não foram confirmadas pelas práticas que as compõem. Isso mostra que 

existe ainda um caminho a ser percorrido pelos gestores, para fazer com que o SGR-EB/RJ seja 

totalmente implantado. Entende-se que este é um trabalho muito complexo e que um grande avanço foi 

alcançado, tendo em vista que apenas 4 de 29 práticas foram identificadas como não consistentes pelo 
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Teste t, o que é uma evidência de que a Política e Estratégias do SGR-EB/RJ estão em fase avançada de 

serem implantadas, pois mais de 86% de todas as práticas avaliadas já foram significativamente 

implantadas pelos integrantes do Sistema. 

Por fim, o presente estudo contribui para o avanço dos ambientes profissional e acadêmico, 

revelando a visão dos membros da estrutura de riscos das Organizações Militares do EB, no Rio de 

Janeiro, sobre o Sistema de Gestão de Riscos. Essa análise oferece insights oportunos sobre as práticas 

relevantes para o êxito no estabelecimento do SGR e seus obstáculos, permitindo não só melhorias nas 

Organizações Militares, mas também em outras Instituições da Administração Pública, servindo como 

instrumento que pode ser adaptado, para ser utilizado conforme as necessidades de cada Instituição. 
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